
  
    APRESENTAÇÃO: CONTORNOS E PROMESSAS DE PESQUISA


    A sucessão de crises financeiras fez emergir de modo violento uma figura subjetiva que já estava presente, mas que ocupa doravante o conjunto do espaço público: a figura do “homem endividado”. As realizações subjetivas que o neoliberalismo tinha prometido (“todos acionistas”, “todos proprietários”, “todos empreendedores”) nos lançam na direção da condição existencial deste homem endividado, responsável e culpado de sua própria sorte. (Lazzarato, 2011, p.06)


    Vivenciamos, nos últimos anos, uma contínua e gradual revisão de práticas que refletem o enxugamento do Estado,1 o corte de programas e direitos sociais e a progressiva individualização dos problemas, levando os indivíduos a agirem sob a pressão das suas necessidades, responsabilizando-se pelas próprias mazelas.


    Pensando com Lazzarato (2011), o que temos parece ser a absoluta culpabilização dos sujeitos pela própria sorte, na medida em que, no intuito de desonerar o Estado de algumas obrigações, passa-se a investir em estratégias que mostrem aos indivíduos que, para saírem de uma determinada condição de vida para outra melhor, é preciso pensar e agir de uma determinada forma e não de outras, em sintonia com a racionalidade que rege o cenário contemporâneo. O sentido de dívida consigo mesmos, com a concretização de melhores resultados, com a satisfação de seus desejos e necessidades, insere os diferentes sujeitos numa lógica na qual nunca param de buscar, de produzir, de dar retornos, de se sujeitar, sendo, por si mesmos, governantes e governados.


    Imersa na racionalidade do neoliberalismo e do homem endividado referida por Lazzarato, conforme epígrafe deste capítulo, busco honrar um compromisso que me acompanha desde o ano de 2012, quando, ao analisar um programa implementado pela Prefeitura Municipal de Porto Alegre/RS no ano de 2005, compreendi algumas das imbricações e intencionalidades subjacentes às políticas e projetos postos em funcionamento ao longo dos últimos anos, que refletem práticas de governo de ampla aderência e produtividade, muitas delas revestidas de uma intenção inclusivo-pedagógica, a exemplo dos programas para a juventude pobre voltados à formação para inserção no mercado de trabalho.


    Por ocasião do mestrado, enquanto analisava o Programa de Governança Solidária Local2, como estratégia de governamento e como discurso que atua na produção de sujeitos, uma série de outras práticas com as quais convivemos passaram a me intrigar e, interrogando-as, o desejo de saber como se naturalizaram na sociedade e de que modo os sujeitos são por elas mobilizados tornou-se recorrente. Dei-me conta, naquele momento, que a pesquisa em desenvolvimento não operava somente na perspectiva da produção do conhecimento, mas da produção do sujeito pesquisador. As interrogações sobre o objeto em estudo desacomodaram não apenas as relações de saber-poder em foco na situação, mas a mim mesma enquanto sujeito imerso em múltiplos processos de significação.


    Para uma breve contextualização, o Programa analisado apresentava, em seu bojo e modo de operar, um forte caráter pedagógico e a ênfase na produção de sujeitos dotados de certo senso político, ativos, protagonistas, empreendedores, participativos, que atuassem em regime dito de corresponsabilidade em favor de objetivos comuns. Sujeitos, estes, distribuídos numa rede denominada Rede de Governança, por meio da qual se dava visibilidade não apenas às demandas sociais, mas às pessoas, às práticas e ao capital humano/social existente nas comunidades que poderiam ser mais bem aproveitados.


    Conforme constava na cartilha utilizada para disseminação da proposta do referido Programa, entre os objetivos da Governança Solidária Local estava fazer de cada cidadão um indivíduo protagonista, com um papel importante e insubstituível na promoção do desenvolvimento da cidade (PMPA, 2005), remetendo a um sujeito produzido segundo o perfil desejado para o tipo de participação social almejado pelo Programa.


    Desta forma, fundamentada nas ferramentas teóricas foucaultianas, fiz uma primeira tentativa de trazer à tona as questões que me intrigavam e submeti à Revista Brasileira de Educação um artigo3 no qual foi problematizada a hipótese de o Estado, empenhado em reconhecer o capital humano dos indivíduos e em formar sujeitos empreendedores, dotados de determinado senso político e capacidade operativa, pudesse estar atuando como uma espécie de coach, na medida em que se utilizava de estratégias de saber-poder com o intuito de produzir modos de ser, pensar e agir no mundo contemporâneo, numa estreita sintonia com a governamentalidade neoliberal.


    O artigo representou um ensaio prévio, no qual foi lançada a prerrogativa da emergência de um Estado-coach como uma hipótese inicial, com poucos indícios para defesa dessa suposição, mas suficientes para motivar o aprofundamento de estudos em nível de doutorado. Para viabilizar este aprofundamento, optei, então, por dar continuidade à formação strico sensu na mesma área de estudos (Estudos Culturais em Educação) e mesma linha de pesquisa (Currículo, ciências e tecnologias), a qual, entre outros aspectos, analisa as táticas, estratégias e práticas de governamento das condutas dos sujeitos contemporâneos colocadas em ação em proposições curriculares, projetos e propostas governamentais, bem como em diferentes artefatos midiáticos, valendo-se, entre outras, das ferramentas teóricas foucaultianas4.


    No âmbito dos estudos foucaultianos, lugar de onde me reporto enquanto doutoranda, o que se busca não é difundir, produzir ou comprovar verdades, mas analisar as práticas culturais e a história do nosso presente, no intuito de ver e fazer ver os jogos de saber-poder nos quais estamos inscritos e como, a partir deles, desenvolvemos sentidos sobre o mundo, fazemos escolhas, atuamos e nos comportamos de uma determinada forma e não de outras. De acordo com Foucault (2010c, p. 29), o corpo está “diretamente mergulhado num campo político; e as relações de poder têm alcance imediato sobre ele; elas o investem, o marcam, o dirigem, o supliciam, sujeitam-no a trabalhos, obrigam-no a cerimônias, exigem-lhe sinais”.


    Da inquietude em relação aos modos como, gradual e voluntariamente, somos enredados nas tramas dos discursos que permeiam as políticas sociais, nasceu o interesse em examinar os programas e projetos voltados à capacitação e inserção da juventude pobre no mundo do trabalho, que parecem estar funcionando como laboratórios privilegiados de produção e inclusão de sujeitos na lógica neoliberal, caracterizada pela expansão e fortalecimento da racionalidade de mercado fora da esfera mercantil.


    A pobreza entendida aqui não, exclusivamente, como falta de dinheiro, mas como potência, pois a carência impõe ao pobre o improviso e o impele à reinvenção de planos de existência, tornando-o laborioso. De acordo com Hardt e Negri (2005, 176-180), “seja no contexto de populações nativas ou tradicionais, seja no contexto da pobreza urbana nas metrópoles contemporâneas, os pobres devem ser vistos como agentes produtivos e fonte extraordinária de riqueza”. Este assunto será aprofundado no capítulo do embasamento teórico, mas, para fins de contextualização da perspectiva da qual me valho neste trabalho, antecipo outro ponto importante da visão destes teóricos que diz respeito à emergência, no cenário contemporâneo, da figura do sujeito endividado. Hardt e Negri explicam, na obra Declaração – Isto não é um manifesto (2014, p. 21-22), que enquanto o regime de segurança, que atravessou o século XX e caracterizou o Estado de Bem-estar social, construiu a figura de um sujeito oprimido e sequioso de proteção, a crise do neoliberalismo construiu a figura do sujeito endividado, forjando subjetividades que se configuram sob a base da dívida, de tal modo que “você sobrevive se endividando, e vive sob o peso de sua responsabilidade em relação à dívida; a dívida dita seus ritmos e escolhas de trabalhos; o efeito da dívida, como o da ética, é força-lo a trabalhar arduamente” (Hardt; Negri 2014, p. 22), sendo, assim, incluídos por exclusão nos processos de produção social.


    Nessa linha de pensamento, a noção de desigualdade também ganha outros contornos, pois, no contexto do neoliberalismo ela é requalificada como virtuosa. De acordo com Lazzarato (2011), apoiado no curso Nascimento da Biopolítica, de Michel Foucault, em contextos regidos pela lógica neoliberal, o mercado aparece não, prioritariamente, como um sistema de trocas, mas como um sistema de concorrência no qual “somente a desigualdade tem capacidade de produzir uma dinâmica que força empresas e trabalhadores a rivalizarem uns contra os outros, aguçando os apetites, os instintos e os cérebros dos indivíduos, e que assim maximiza sua potência de ação” (Lazzarato, 2011, p. 18). Nesse sentido, as políticas públicas (programas e aparatos legais) são guias úteis para compreender como participamos de processos ético-políticos que nos constituem como sujeitos e ensinam como devemos nos comportar para termos sucesso pessoal e profissional.


    Assim, proponho, neste trabalho, o exame de três programas implementados pelo Governo Federal e/ou subsidiados por Leis Federais, que estão voltados à inclusão produtiva da juventude pobre o Programa Nacional de Inclusão de Jovens – o Projovem (2005-2019), o Programa Espaço 4.0 (2019) e o Programa Mediotec/Pronatec (2017) -, problematizando-os como ação de um Estado-coach, que incorpora o papel de criar e disponibilizar ferramentas a serem apropriadas pelos indivíduos, municiando-os para, por conta própria, saírem de uma determinada condição de vida para outra melhor. O processo de coaching, de forma sintética, “pode ser resumido como uma parceria onde o coach auxilia o coachee a reconhecer o ponto onde se encontra (ponto A) e a identificar e atingir o ponto onde se quer chegar (ponto B)” (Franco, 2013, p. 179). Parto da premissa de que estes programas tenham sido pensados e articulados, conforme alertam Ortácio e Saraiva (2015, p. 2), “para mostrar aos jovens o que se deve fazer e como se deve ser para se produzir como um sujeito aceito no mundo do trabalho”.


    Para uma breve contextualização, conforme consta no Projeto do Programa Projovem (Brasil, 2005), o Programa Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem) é componente estratégico da Política Nacional de Juventude, do Governo Luiz Inácio Lula da Silva e foi implantado em 2005, sob a coordenação da Secretaria Geral da Presidência da República em parceria com o Ministério da Educação, o Ministério do Trabalho e Emprego e o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Seus destinatários são jovens de 18 a 24 anos que terminaram a quarta, mas não concluíram a oitava série do ensino fundamental e não têm vínculos formais de trabalho. Aos participantes, o Projovem oferecia oportunidades de elevação da escolaridade, de qualificação profissional e de planejamento e execução de ações comunitárias de interesse público. Refiro-me a “ofereciam oportunidades”, porque, ao pesquisar sobre a vigência deste programa, constatei que o Projovem foi extinto em 2019 pelo Governo Federal, junto com a dissolução da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI)5.


    Quanto ao Programa Mediotec, trata-se de uma extensão (um dos braços) do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec). Foi lançado como uma iniciativa do Ministério da Educação (MEC), no âmbito do Pronatec, desenvolvida a partir da Portaria nº 817/2015, que estabelece normas para a execução da Bolsa-Formação do Pronatec. Segundo consta no portal do MEC, o Mediotec é uma ação para ofertar cursos de educação profissional técnica de nível médio na forma concomitante para o aluno das redes públicas estaduais e distrital de educação, matriculado no ensino médio regular6. No capítulo 3, que trata sobre os procedimentos teórico-metodológicos da pesquisa, este e os demais programas escolhidos para análise serão contextualizados com mais detalhes e será explicado porque foi escolhida apenas esta extensão do Pronatec para ser examinada e não o Pronatec na sua integralidade.


    Já o Programa Espaço 4.0 é uma criação recente e foi implementado logo após a extinção do Projovem, alertando para novos interesses em jogo na governamentalidade contemporânea, em um cenário marcado pelos avanços tecnológicos e pela concorrência inerente a contextos regidos pela racionalidade neoliberal. O programa foi lançado em meados de 2019, no governo do presidente Jair Messias Bolsonaro, e, conforme consta no E-book intitulado Espaço 4.0, o Programa Espaço 4.0 reconhece os processos produtivos da indústria 4.0 e as possibilidades inovadoras da Educação 4.0. A partir da cultura maker, o programa pretende proporcionar espaços criativos e inovadores do “faça você mesmo” com a resolução de problemas, criação de protótipos e testes com soluções. O programa visa a implementação de um ambiente criativo de inovação para estimular o aprendizado, proporcionar oportunidade de capacitação técnica e ampliação de habilidades e competências técnicas e socioemocionais para jovens entre 15 e 29 anos.


    Feita a apresentação dos objetos de análise, destaco que o objetivo principal deste trabalho é examinar as verdades que permeiam os materiais utilizados para disseminação da proposta dos programas Projovem, Mediotec e Espaço 4.0, caracterizados como políticas voltadas à inclusão produtiva da juventude pobre brasileira, no intuito de compreender como, através destes programas, o Estado faz a gestão das desigualdades e conduz as condutas dos jovens para a inserção no jogo do mercado em contextos regidos pela governamentalidade neoliberal, buscando mostrar como se afinam com o processo de coaching. E, por esse viés, espero apresentar indícios da proeminência de um Estado-coach, que governa a partir de técnicas e táticas específicas que individualizam os problemas e posicionam os sujeitos como gestores de si e de suas vidas.


    Cabe salientar, neste ponto, que apesar de o coach ser compreendido como uma “pessoa” que, fazendo uso de saberes e técnicas oriundas de diferentes áreas de conhecimento, realiza o trabalho de condução das condutas dos indivíduos rumo à satisfação de seus desejos e necessidades, e o Estado ser compreendido, entre outros aspectos, como um conjunto de instituições públicas que, no âmbito nacional brasileiro, representam, organizam e atendem (ao menos em tese) os anseios da população, na medida em que estas instituições (representativas do Estado) assumem a função de governo das demandas apresentadas pelos diferentes grupos sociais – como é o caso da juventude pobre – e operam por meio de práticas que individualizam os problemas e ensinam aos sujeitos como devem ser, pensar e agir para suprirem suas necessidades com autonomia, pode-se considerar que assumem, em alguma medida, a função de coach. De acordo com o Marques (2020, n.p.), fundador do Instituto Brasileiro de Coach (IBC), o papel do coach é instigar o coachee, “com o objetivo de que ele mesmo enxergue em si o potencial para solucionar seus problemas e conseguir, finalmente, alcançar os objetivos e sonhos que almeja”.


    Dito isto, a partir do objetivo principal, proponho duas questões que cumprem o papel de subsidiar o processo investigativo:


    1) Como o Estado propõe, no âmbito destas políticas/programas, solucionar questões relacionadas com a juventude e de que modo se articulam com a racionalidade neoliberal?


    2) De que técnicas e estratégias os programas lançam mão para conduzir as condutas juvenis rumo à inclusão produtiva e que aproximações é possível fazer com o processo de coaching?


    Para o processo analítico, foram escolhidos, como material empírico, alguns documentos digitais, disponíveis na internet, que vêm sendo utilizados para a disseminação dos programas e suas respectivas propostas, bem como os aparatos legais principais nos quais estes estão ancorados, uma vez que fornecem elementos para mostrar como os programas foram gestados, permitindo situá-los como ação de interesse governamental, subsidiada pelo Estado. Dentre os materiais selecionados, destaco:


    a) Programa Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem): serão considerados para análise alguns materiais disponibilizados na Biblioteca Digital7 do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MDH8), dentre os quais o Projeto do Programa Nacional de Inclusão de Jovens: educação, qualificação e ação comunitária (2005)9, o Projeto do Programa Nacional de Inclusão de Jovens - Projovem: educação, qualificação profissional e ação comunitária (2006)10 e o Projeto Pedagógico Integrado - PPI Projovem Urbano (2008), que, dentre os materiais disponibilizados na Biblioteca Digital/MDH, são centrais para examinar a forma de atuação do programa no período em que esteve vigente. E, de forma complementar, a Lei nº 11.129/2005 que institui o Programa; o Decreto nº 6.629/2008 que regulamenta o Projovem; o Parecer CNE/CEB nº2/2005 que aprova o Projovem: Educação, Qualificação e Ação Comunitária em caráter experimental; a Resolução CNE/CEB nº3/2006 que aprova as Diretrizes e procedimentos técnico-pedagógicos para a implementação do Projovem criado pela Lei nº11.129/2005; Parecer CNE/CEB nº18/2008 que aprecia o Projeto Pedagógico Integrado e autoriza o funcionamento do Projovem Urbano.


    b) Programa Espaço 4.0: serão analisados alguns documentos digitais fornecidos pela Secretaria Nacional da Juventude (um E-flyer utilizado para divulgação do programa e o Guia de implantação do Espaço 4.0), mais um E-book intitulado Espaço 4.0 encontrado na Biblioteca Digital do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MDH). Como se trata de um programa novo, não foram produzidos ou, pelo menos, não foram publicados outros materiais sobre o Espaço 4.0. Até meados de julho 2021, o documento principal utilizado pelo programa é o E-book Espaço 4.0. Mas, ainda que seja uma política recente, o Programa evoluiu e, segundo notícia publicada no mês de janeiro de 2021, no portal do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos11, este programa tem recebido investimentos significativos do Governo Federal e, atualmente, já está implantado em dez estados brasileiros.


    c) Programa Mediotec/Pronatec: serão examinados os textos publicados no portal (http://portal.mec.gov.br/Mediotec) do Ministério da Educação (MEC), que concentra, de forma categorizada, todas as informações sobre o Programa, incluindo a fundamentação legal. No portal do MEC foi criado um espaço específico destinado à apresentação da proposta do Mediotec. Trata-se de um programa relativamente novo, pois, apesar de concebido em 2015, como um dos eixos do Bolsa Formação do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), e lançado no final de 2016 (junto com o Programa de Fomento à Escola em Tempo Integral), apenas em abril de 2017, com a promessa de repasse de investimentos, o MEC publicou um edital convocando as instituições privadas de ensino técnico profissionalizante interessadas em participar da ação a apresentarem propostas.


    Para o estudo empreendido, recorri às ferramentas teóricas de Michel Foucault e outros teóricos que dialogam com seu modo de interrogar, ver e fazer ver o mundo no qual estamos inseridos, a exemplo de Maurízio Lazzarato, Michel Hardt e Antonio Negri, Jorge Larrosa, Kamila Lockmann, Maura Corsini Lopes, Sylvio Gadelha, Karla Saraiva, Alfredo Veiga-Neto, entre outros, dos quais tomei de empréstimo conceitos como governamentalidade, tecnologias do eu, poder, verdade, pobre/pobreza, in/exclusão, etc. que me pareceram fecundos para compreender a racionalidade e os jogos de saber-poder em voga no âmbito dos programas analisados. Recorri, também, às teorizações de autores da área de coaching, buscando mostrar as interlocuções entre os saberes desta área e as estratégias adotadas pelos programas para conduzir as condutas dos indivíduos e inseri-los no jogo do mercado.


    Nas pesquisas pós-críticas o sujeito é um efeito das linguagens, dos textos, das enunciações, dos modos de subjetivação, dos modos de endereçamentos e das relações de poder-saber que circulam nos discursos. E uma pesquisa que se serve das lentes foucaultianas precisa considerar a verdade como uma invenção, pois, para Foucault “a verdade é deste mundo; ela é produzida nele graças a múltiplas coerções e nele produz efeitos regulamentados de poder” (2010a, p. 12) e os discursos “são práticas que formam sistematicamente os objetos de que falam” (2010b, p. 55). Nesse sentido, espera-se que a análise dos programas para a juventude pobre contribua para a compreensão de como se constrói saberes sobre o mundo e como estes saberes produzem e governam os indivíduos.


    Saliento que não tenho nenhuma ligação com os programas analisados e nem com as instituições que os executam, ou quaisquer outras experiências desencadeadoras que possam servir de motivo para o estudo proposto. Desse modo, tomei de empréstimo a perspectiva de Michel Foucault para explicar que o motivo que me impulsionou foi muito simples e espero que seja suficiente por ele mesmo: “É a curiosidade - em todo o caso, a única espécie de curiosidade que vale a pena ser praticada com um pouco de obstinação; não aquela que procura assimilar o que convém conhecer, mas a que permite separar-se de si mesmo” (Foucault, 2010f, p. 15). Assim como Foucault (ibid., p. 15), entendo que “existem momentos na vida onde a questão de saber se se pode pensar diferentemente do que se pensa, e perceber diferentemente do que se vê, é indispensável para continuar a olhar ou a refletir”. Não no sentido de mostrar onde está a verdade e de que maneira a encontrar, mas no sentido de um “‘ensaio’ – que é necessário entender como experiência modificadora de si no jogo da verdade” (ibid., p. 15-16).


    A sequência do trabalho está estruturada da seguinte forma: no capítulo 1, mostro que o coaching encontra-se em expansão e que avança, progressivamente para as mais diversas áreas da vida, operando a partir de um mix de saberes, técnicas e ferramentas que visam desenvolver capital humano para inclusão no jogo do mercado. Com base em especialistas e profissionais da área de coaching, abordo alguns conceitos deste campo que são indispensáveis para compreendê-lo como prática do nosso tempo, mencionando algumas tecnologias utilizadas nesse âmbito para que os sujeitos façam uma análise de si como ponto de partida para o desenvolvimento de potencialidades afinadas com as demandas contemporâneas, as abordagens nas quais se fundamenta esta prática (neurociência, psicologia positiva, etc.) e como se relaciona com a racionalidade da sociedade da aprendizagem e do neoliberalismo, contexto no qual vem se fortalecendo.


    No capítulo 2, desenvolvo o embasamento teórico, valendo-me das teorizações de Michel Foucault e autores que dialogam com suas formas de interrogar o mundo para discorrer, primeiramente, sobre a invenção da escola como estratégia de moralização das classes populares, numa tentativa de mostrar como a escola se tornou uma maquinaria de subjetivação e condução das condutas útil ao governo da sociedade desde a sua emergência. Em seguida, faço uma breve historicização das políticas públicas destinadas à juventude pobre, problematizando-as como estratégias de condução das condutas juvenis. E, a partir desta historicização, discorro sobre as concepções de juventude, pobreza e inclusão produtiva, tecendo/antecipando alguns tensionamentos em torno dos discursos como regimes de verdade que cada sociedade acolhe e faz funcionar, bem como a relação destes com a racionalidade governamental contemporânea. Após, aprofundo esta racionalidade, buscando mostrar, em um primeiro momento, como o Estado foi se constituindo desde o século XIV até os dias de hoje (do Estado Moderno ao Estado Neoliberal), tendo em vista que essa contextualização é basilar para analisar, mais adiante, como estas reconfigurações do Estado (contingentes e históricas) tornam possível pensar a emergência de um Estado-coach. Esclareço, porém, que não pretendo apresentar um estudo genealógico sobre a constituição do Estado, mas trazer alguns elementos que considero importantes para compreender como chegamos ao modelo político-econômico que temos hoje. Apresento, ainda, as noções de poder, governo e governamentalidade desenvolvidas por Michel Foucault, trazendo as contribuições de Maurizio Lazzarato para falar do governo pela dívida como característica do nosso tempo. Finalizo remexendo a oficina de Foucault, para tratar do governo de si, conceito basilar para compreender o exercício que, na esteira do processo de coaching, o sujeito faz sobre si para ser aceito e ter acesso a determinados espaços de participação social.


    No capítulo 3, explano os procedimentos teórico-metodológicos, indicando os caminhos pesquisa, e reforço que assumo as teorizações de Michel Foucault como ferramentas para analisar os programas para juventude pobre. Neste mesmo capítulo, faço uma breve contextualização dos objetos de análise, buscando apresentar os programas escolhidos e os critérios de escolha; e indico os documentos que dão suporte ao estudo, explicando como estão organizados estes materiais quanto ao conteúdo - faço isso no intuito de mostrar alguns elementos que possibilitem verificar como se alinham aos interesses de pesquisa. Finalizo retomando as questões de pesquisa, a partir das quais foram criados os eixos e categorias de análise e teço algumas considerações sobre o que será tratado no ensaio de análise (Capítulo 4).


    No Capítulo 4, como uma espécie de degustação da produtividade do trabalho e base para as discussões em torno dos programas para juventude pobre, apresento o exame do Plano Nacional da Juventude: proposta de atualização da minuta do Projeto de Lei nº 4.530/2004, elaborado pela Secretaria Nacional da Juventude em parceria com a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), que estabelece a temática da juventude como uma política pública de Estado. A análise prévia deste documento se faz necessária para compreender a interseção entre as macropolíticas e micropolíticas, a exemplo do que ocorre com outros planos em funcionamento no contexto brasileiro, como é o caso do Plano Nacional de Educação (PNE), que determina as diretrizes, metas e estratégias para a política educacional, num dado período.


    Dedico os próximos capítulos ao exame dos programas para juventude pobre, buscando mostrar, no capítulo 5, como o Estado, por meio destas políticas públicas, faz uso de táticas e técnicas inerentes ao processo de coaching para conduzir as condutas juvenis rumo à inclusão produtiva. E, ao posicionar esses programas como políticas neoliberais centradas na inclusão produtiva da juventude pobre, procuro mostrar como as estratégias de gestão da pobreza adotadas no âmbito destes programas podem estar produzindo o trabalhador precário, característico do nosso tempo. Em seguida, considerando que vivenciamos um cenário de progressivo investimento na Indústria 4.0, percorro o mesmo caminho para mostrar, no capítulo 6, as táticas utilizadas para condução das condutas da juventude pobre para inserção nesse segmento de mercado, caracterizado pelo uso de tecnologias avançadas, inteligência artificial, robótica, internet das coisas e computação em nuvem, que estão mudando as formas de produção e os modelos de negócios no Brasil e no mundo.


    No capítulo 7, retomo conceitos de “governo de si” (desenvolvido por Michel Foucault) e de “governo pela dívida” (desenvolvido por Maurizio Lazzarato), para discutir como o Estado, ao utilizar-se de táticas de responsabilização dos sujeitos e explorar as técnicas de si como estratégia de gestão da pobreza, assume o papel de coach.


    E, como desfecho das análises, reapresento o objetivo da pesquisa, para, a partir dele, reiterar aspectos que corroboram a hipótese de que os programas Projovem, Mediotec e Espaço 4.0 constituem-se, no contexto brasileiro, como ação de um Estado-coach, que se apropria de saberes e técnicas comumente explorados no processo de coaching para conduzir as condutas da juventude pobre rumo à inclusão produtiva, em um cenário regido pela racionalidade neoliberal e marcado pela precarização do trabalho e pelo avanço tecnológico.


    


    
      
        1 Refiro-me ao Estado de Bem-estar social, também conhecido como Estado-providência - o Estado agente da promoção social e organizador da economia, que será caracterizado no capítulo do embasamento teórico.

      


      
        2 O Programa de Governança Solidária Local (PGSL) foi implementado pela Prefeitura Municipal de Porto Alegre (PMPA) em 2005 e vem sendo gerenciado pela Secretaria Municipal de Governança Local (SMGL). Segundo consta no site da PMPA, o papel da Prefeitura é o de maximizar o potencial existente na sociedade, promovendo a cooperação de todos os atores sociais em favor de objetivos comuns. O principal conceito que sustenta este esforço é o de Governança Solidária Local. A Governança Solidária Local é o instrumento de gestão de base territorial que promove a integração entre governo e sociedade numa parceria baseada nos princípios de participação, autonomia, transversalidade e na corresponsabilidade orientada em favor da inclusão social. Disponível em: <http://www2.portoalegre.rs.gov.br/smpeo/default.php?p_secao=91>. Disponível em 29 out. 2018.

      


      
        3 Artigo derivado de pesquisa de mestrado, apresentado em 2015 na 37ª Reunião Científica da ANPed e publicado na Revista Brasileira de Educação (versão online), em março de 2018, sob o título “Do governo dos homens... e das almas”. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1590/s1413-24782018230014>.

      


      
        4 Os dados sobre a Linha de Pesquisa podem ser visualizados no site da ULBRA. Disponível em: <https://www.ulbra.br/canoas/pos-graduacao/presencial/ppgedu/doutorado/linhas-de-pesquisa>. Acesso em 20 dez. 2019.

      


      
        5 A notícia sobre a extinção do Projovem está disponível em: <http://www.deolhonosplanos.org.br/100-dias-de-bolsonaro-eja/>. Acesso: 10 nov. 2019. Conforme divulgado nesta notícia, no dia 2 de janeiro de 2019, ao nomear a equipe do Ministério da Educação, o presidente Jair Messias Bolsonaro dissolveu a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI), órgão que era responsável não apenas pela modalidade de EJA em específico, como também por outras modalidades cujos sujeitos, frequentemente, são também estudantes da EJA, como a Educação do Campo e a Educação nas Prisões. Esta notícia foi publicada em abril de 2019 e, conforme posição de Roberto Catteli, doutor em educação citado na publicação, por aquela época vivia-se uma grande crise e não se tinha clareza sobre os destinos do programa de alfabetização, o Projovem havia sido extinto e os programas para o campo vinham sendo descontinuados; nem mesmo material didático para a modalidade estava sendo distribuído pelo governo.

      


      
        6 Estas informações estão disponíveis na página destinada à apresentação do Mediotec, no portal do Ministério da Educação, no seguinte link: <http://portal.mec.gov.br/Mediotec/apresentacao-Mediotec>. Acesso em 10 nov. 2020.

      


      
        7 BIBLIOTECA DIGITAL/MDH (site). Programa Nacional de Inclusão de Jovens. Disponível em: <https://bibliotecadigital.mdh.gov.br/jspui/handle/192/47>. Acesso em: 20 ago. 2020.

      


      
        8 Também conhecido pela sigla MMFDH.

      


      
        9 Trata-se da versão original do Projeto do Programa Projovem, que fundamentou a implantação do programa em 2005.

      


      
        10 Trata-se de versão revisada e atualizada (versão final) do Projeto do Programa Projovem. Poderia utilizar apenas esta versão para as análises propostas, já que se trata de versão final, mas o programa foi implantado em 2005, criado pela Lei nº 11.129/2005, então ambas as versões devem ser consideradas no processo analítico.

      


      
        11 A notícia está disponível no seguinte link: <https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2021/janeiro/espaco-4-0-chega-a-10-estados-com-investimento-de-r-6-9-mi-em-2020>. Acesso: 02 abr.2021.
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